
UND 

ODONTO PROTESE LABORATÓRIO DE PROTESE DENTÁRIA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ 
sob o n° 21X77.530/0001-49, sediada na R  Or  Valdir Silveira, n° 704, Bairro Santo Antônio, 

Município Mato Verde/MG, CEP: 39.527-000 

QTD 	VI. Unit. 	VI. Total —1 ITEM 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 003 - 2024  

PROCESSO ADMIISTRATIVO N° 032 - 2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 004 - 2024/FMS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 004 - 2024 
PROTOCOLO N° 20240610002 

VALIDADE 12 MESES 

0 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE  SAO  VALÉRIO, instituição de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o n° 

12.257.851/0001-01, com sede na Avenida Goiás, S/n°, Centro —São Valério do Tocantins— TO, neste ato representado por sua Gestora 

Municipal a Senhora: TATIANE LOPES BARREIRA, Gestora do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE  SAO  VALÉRIO —TO. 

RESOLVE 

Registrar os preços para futuras aquisições a seguir relacionados, proveniente da sessão pública do pregão de forma eletrônica n.° 

004/2024, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, sucedido em 

16/07/2024, às 09:00hs. 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata decorre da Homologação dos Sr Gestor(a) Municipal do Fundo Municipal de Saúde de São-Valério - TO, constantes 
nos autos do processo acima citado, na forma da Lei n° 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 

2006, Lei Complementar 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto n°11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 10.024 de 20 de Setembro 

de 2019 e Decreto Municipal n° 028/2021 de 01 de Junho de 2021 (inclui-se em todas as alterações promovidas, nolue couber). 

1.1. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Caberá a Gestora do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE  SAO  VALÉRIO, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto 

operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas. 

2. DOS CONTEMPLADOS — VENCEDOR EM PRIMEIRO LUGAR 

Fornecedor: ODONTO PROTESE LABORATÓRIO DE PROTESE DENTARIA LIDA - EPP 

CNPJ n°: 21.677.530/0001-49 

Telefone: (38) 9871-4787 

Endereço: R  Dr  Valdir Silveira, n° 704, Bairro Santo Antônio, Município Mato Verde/MG, CEP: 39.527-000 

3. DO OBJETO DAS ESPECIFICAÇÕES E VALORES: 

Registro de preços para eventual, futura e parcelada Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de moldagem, 

confecção e instalação de próteses dentárias Incluindo rn'ão.de obra é material junto ao serviço de Odontologia do Município de São 

Valério — TO. 

3.1 DO VALOR: 

AV. GOIAS , N. 280—  CENTRO,  CEP: 77390-000, CNPJ: 31.237.827/0001-47, SAO VALÉRIO — TO, TEL: 63 3369 -1619, www.saovalerio.to.qov.br  
licitacaoasaovalerio.to.qov.br,  

DARIANA 
BARBOSA 
SILVEIRA:0567647 
3665 

Atilnatlo de forma 
po 1.111.0,1,4 PAROOSA 
SILVE111.5676473665 
Dodos:202,0805 
1.1857 -03,00. 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  VALERIO-TO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ N° 12.257.851/0001 -01  

ADM:  2021/2024 

ritd0k1L-.40:01E 
SAG VALCIIII3-TO  

1 

Prótese Parcial Mandibular Removível - Prótese Parcial Removível 
Odontológica intra-oral em liga de cromo-cobalto, dento-muco-
suportada ou dento-suportada indicada para reabilitar pacientes 
parcialmente desdentados 	na 	mandíbula, 	confeccionadas 	com 
estrutura metálica do referido metal, com dentes artificiais de resina 
acrilica unidos a bases confeccionadas em resina acrílica termo 
polimerizavel e A estrutura metálica. Este produto é obtido a partir 
de modelos de gesso tipo IV que reproduzem as arcadas e os 
rebordos residuais dos pacientes 

UND 

Alginato Tipo I 

Jeltrate  Plus,  
marca 

Dentsply Siro 

134 R$ 290,00 R$ 38.860,00 

2 

Prótese 	Parcial 	Maxilar Removível 	- 	Prótese 	Parcial 	Removível 
Odontológica intra-oral em liga de cromo-cobalto, dento-muco- 
suportada 	ou 	dento-muco-suportada 	indicada 	para 	reabilitar 
pacientes parcialmente desdentados na maxila, confeccionadas com  
estrutura metálica do referido metal, com dentes artificiais de resina 
acrilica unidos a bases confeccionadas em resina acrilica termo 
polimerizavel e à estrutura metálica. Este produto é obtido a partir 
de modelos de gesso tipo IV que reproduzem as arcadas e os 
rebordos residuais dos pacientes. 

UND 

Alginato Tipo I 
Je 	rate 	us,  It 	Pl 

marca 
Dentsply Siro 

115 R$ 290,00 R$ 33.350,00 

3 

Prótese Total Mandibular — Prótese Total Removível Odontológica 
muco-suportada, 	indicada 	para 	reabilitar 	pacientes 	totalmente 
desdentados na mandíbula. Estas Próteses Odontológicas deverão 
ser confeccionadas  coin  dentes artificiais de resina acrilica, unidos a 
bases 	individualizadas confeccionadas em 	resina 	acrilica termo 
polimerizavel, obtidas a partir de modelos de gesso tipo IV que 
reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 

UND 

Alginato Tipo I 
Jlt 	Pl e rate 	us,  

marca 
Dentsply Siro 

100 R$ 290,00 R$ 29.000,00 

4 

Prótese Total Maxilar — Prótese Total 	Removível Odontológica 
muco-suportada •indicada 	para 	reabilitar 	pacientes 	totalmente 
desdentados na Maxila. Estas Próteses Odontológicas deverão ser 
confeccionadas com dentes artificiais de resina acrilica, unidos a 
bases individualizadas confeccionadas em resina acrilica termo 
polimerizava, obtidas a partir de modelos de gesso tipo IV que 
reproo i 	s rebordos rei '1 	es dos pacientes 

, 

UND 

Alginato Tipo I 
Jeltrate  Plus,  

marca 
Dentsply 	iro 

100 R$ 290,00 R$ 29.000,00 

rae 	,,,, 
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32 - DA GARANTIA 

Os Produtos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e Código 

de Defesa do Consumidor. 

3.3 - DAS ESPECIFICAÇÕES MINIMAS 

Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, livres de defeitos, imper:feições e outros vícios que impeçam ou 

reduzam sua usabilidade. Deverá atender rigorosamente as prescrições estabelecidas na planilha descritiva acima. 

3.4 Fica expressa que todas as despesas geradas para execução do avençado serão de inteira responsabilidade do fornecedor 

registrado, inclusive as obrigações previdenciarias e trabalhistas; 

4. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A ata de registro de pregos terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o prego vantajoso. 

4.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-6 o dia do inicio, incluir-se-6 o do vencimento e serão 

considerados dias consecutivos.  

AV. GOIAS , N. 280—  CENTRO,  CEP: 77390-000, CNPJ: 31.237.827/0001-47, SAO VALERIO — TO, TEL: 63 3359 - 1619, www.saovalerio.to.qov.br  
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4.3. Não serão computados no prazo de execução, os atrasos e paralisações decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 

conforme definido em lei, desde que aprovados pela fiscalização bem como os decorrentes de conveniência entre as partes. 

4.40 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observara 

no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.5 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

4.6 A contratação com os fornecedores registrados na ata  sera  formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o  art.  95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.7 Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o  art.  124 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

4.8 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de pregos: 

4.9 Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante 

oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 

limites dela, 

4.10 	Sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.10.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e 

4.10.2 Mantiverem sua proposta original. 

4.11 	Sera  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

4.12 0 registro a que se refere o item 4.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 

4.13 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o prego do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.14 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.10.2 somente  sera  efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

• Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 

aviso de contratação direta; e 

• Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas hipóteses previstas no item 17. 

4.15 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta,  sera  convocado para assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 

2021. 

• 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 

convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

4.16 A ata de registro de preços  sera  assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

4.17 Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação, e observado o disposto no item 4.14 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

AV. GOIAS , N. 280—  CENTRO,  CEP: 77390-000, CNPJ: 31.237.827/0001-47, SAO VALERIO — TO, TEL: 63 3359 -1619, www.saovalerio.to.gov.br  
licitacaoasaovalerio.to.gov.br,  
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4.18 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.10.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, 

poderá: 

• Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de prego melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

• Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.19 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

5. DAS SANSCIES 

5.1.Com fulcro na Lei n° 14.133/21, a Administração poderá, garantida a previa defesa, aplicar aoslicitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 

b) Multa, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial,nas seguintes hipóteses: 

c) 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento dasobrigações estabelecidas, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução total e 5% (cinco porcento) sobre o valor total 

contratado, no caso de inexecução parcial do objeto contratado. 

e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de São 

Valério, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

f) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e 

g) descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, do licitante que não celebrar o contrato, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa exigida;para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do coritrato, comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude fiscal; 

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

5.2. 0 valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração à adjudicatária, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao ales, ou cobrado judicialmente. 

5.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "c", "d" e "e" do subitem 5.1. poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa da alínea "b". 

As penalidades previstas neste capitulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei 14.133/21, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei 9.784/99. 

5.4 Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do item 5.1poderão serinterpostos no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavraturada ata. 

5.5 No caso das penalidades previstas no item 5.1, alínea "e", caberá pedido de reconsideração a Autoridade Superior, no prazo de 

10(dez) dias Citeis a contar da intimação do ato. DARIANA 
BAR B  GSA  :=4"  
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6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ENTRE A EMPRESA CONTRATADA 

1 — 0 licitante  sera  responsável pela moldagem, base de prova, montagem dos dentes, ceroplastia, escultura, inclusão, prensagem 

com resina rósea, acabamento além de realização de esqueleto metálico e acrilização para PPR, instalação e ajustes. 

2— Os dentes a serem utilizados nas próteses deverão ser elaborados com resina de alta densidade que ofereça maior estabilidade 

de cor e maior resistência à solubilidade e maior dureza superficial; os dentes posteriores deverão ser em (3) camadas. 

3 — A liga para realização de PPR deverá ser a base de  Niguel  Cromo (Cromo-Cobalto) de ótima qualidade. 

4 — A entrega da prótese dentária ou qualquer prova, deverá ser feita também na sede do Município. 

5 — A Contratada deverá entregar a prótese pronta em no máximo 5 (cinco) dias, a contar da retirada da Prova de Dentes. 

6 — A Prefeitura rejeitara, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as especificações aceitas. 

7—O dentista das unidades de saúde rejeitara, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as especificações 

aceitas. 

8 — Os materiais necessários para moldagem e confecção das próteses é por conta do licitante vencedor; !i,• 

9 — 0 transporte das peças em questão  sera  de responsabilidade do licitante vencedor; 

12 — Os profissionais da Secretaria de Saúde poderão fazer visitas ao laboratório do licitante vencedor. 

13 — O laboratório contratado deverá enviar à Secretaria de Saúde de  Sao  Valério até o dia 20 (vinte) de cada mês o arquivo de 

produção (I3PA — Individualizado) em formato digital, bem como o relatório de produção extraído do sistema BPA Magnético, para 

fins de conferência e processamentb:finaljunto ao Sistema SIASUS na Secretaria de Saúde, 

14 - A Contratada deverá possuir consultório próprio na cidade de  Sao  Valério do Tocantins para viabilizar a execução dos serviços. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 0 pagamento  sera  efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados dorecebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.2 As notas fiscais deverão ser emitidas no final de cada mês, cada nota fiscal referente aautorização de fornecimento recebida. 

7.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio 

de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acessoao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no  art.  62 da Lei n° 14.133/21. 

DARIANA BARBOSA 
SILVEIRA:05676473 
665  
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7.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverá tomar as providências previstas 

no do  art.  31 da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

7. 5 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

• o prazo de validade; 

• a data a emissão; 

• os dados do contrato, do órgão contratante, 

• n° de  AF,  

• nome do convenio; 

• o valor a pagar; e 

7.5.1 Antes de cada pagamento á contratada,  sera  realizada consulta ao SICAF para verificar amanutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital.  

7.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 

prorrogado uma vez por igual período, a critério da contratante. 

7.7 Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagametitó,' a Administração deverá realizarconsulta ao SICAF para 

identificar possivel suspensão temporária de participação em licitação, no ambito do Orgao ou entidade proibição de contratar 
: 

com o Poder Público; bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art  29, da :Instrução Normativa n° 3, 

de 26 de abril de 2018. 

7.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a amola defesa. 

7.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.10  Sera  rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, 

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela  maxima  

autoridade da contratante. 

7.11 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário 

servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento naLei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

8. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DO LOCAL DE FUNCIONAMENTO  
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8.1 Caberá à Contratada determinar metas físicas, qualitativas e assistenciais a serem cumpridas; o volume de prestação de 

serviços; a humanização do atendimento; a melhoria da qualidade dos serviços prestados A população e outros fatores que tornem 

o serviço um efetivo instrumento na garantia de acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS), disponibilizando: 

8.1.1 Infraestrutura, equipamentos e recursos humanos: Disponibilizar todos os recursos físicos, materiais, permanentes, de 

consumo e profissionais necessários é execução dos serviços, devidamente capacitados para a realização das atividades em 

número suficiente para atender a demanda, devidamente uniformizados e equipados com todos os EPTs (equipamentos de 

proteção individual). 

8.1.2 Instalações: Possuir espaço físico próprio na sede do município de São Valério - TO,  e apropriado, com acesso e 

adaptações especificas aos portadores de deficiência motora, cadeirantes (rampa, corrimão, banheiros adaptados), arcando com 

todos os custos inerentes A instalação e manutenção das instalações locais; sala climatizada para atendimento na realização dos 

exames, centro de esterilização, recepção e sala de espera para acompanhantes climatizadas, sanitários para pacientes, sanitários 

para funcionários. 

8.2 A Contratada ficará responsável por sanar, as suas expensas, qualquer avaria ern.seus equipannentds, tendo o prazo máximo 

de até 05 (cinco) dias úteis, ficando responsável pela interrupção dos serviços prestados. 

8.2.1 A não regularização do (s) aparelho (s) no prazo estabelecidd no item anterior, acarretará em Rescisão do Contratado; a 

menos que seja devidamente justificada a prorrogação do prazo, que se dará pelo mesmo período. 

9. ESPECIFICAÇÃO 

Para a confecção das próteses removível total e parcial as seguintes especificações serão necessarias: 

a) Confecção de moldeira individual em acrílico incolor, somente para as próteses totais; 

b) Confecção da base de prova em resina acrílica e plano de cera com cera fundida para registro de oclusão e dimensão vertical; 

c) Montagem na placa de prova dos dentes de estoque (adquiridos pelo laboratório) apropriados para cada caso em particular; 

d) Os dentes de estoque deverão ter tripla prensagem; 

e) Gengiva normal e ou caracterizada de acordo com a solicitação do cirurgião dentista; 

f) Palato rosa ou incolor de acordo com a solicitação do cirurgião dentista; 

g) A confecção da estrutura metálica das próteses parciais removíveis deve ser feita com liga virgem de Cobalto-Cromo, de acordo 

com o desenho solicitado pelo cirurgião dentista; 

h) Novo acabamento. 
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10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. Consoante Autorização de compras a despesa decorrente da presente licitação correrá por conta de dotação orçamentária 
própria 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Entregar as próteses de acordo com as especificações do Edital, sendo que os itens que estiverem em desacordo com o 
exigido não serão aceitbs; 

11.2 0 fornecedor se responsabilizara pela qualidade das próteses entregues, especialmente para efeito de substituição imediata, 
no caso de não atendimento ao solicitado ou por qualquer problema que seja detectado na falha de confecção das próteses e 
núcleos, com prazo de 30 (trinta) dias após devolução da peça. 

11.3 Efetuar o transporte dos modelos para a confecção das próteses sem danificá-los. 

11.4 Efetuar o recolhimento das peças sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, semanalmente e de acordo com 
o cronograma efetuado pela unidade de saúde de referência. 

11.5 Para cada "Autorização" emitida pela secretaria de Saúde, o prestador deverá providenciar a entrega de cada etapa de 
confecção das próteses totais e próteses parciais em até 5(cinco) dias úteis  (ex.  base de prova com piano de cera, montagem de 
dentes e acrilização). A armação metalica da,protese parcial removível podera ser entregue em ate 8(oito) dias, sendo que para a 
acrilização serão mantidos o prazo anterior de 5(cinco) dias úteis : Situações ocasionais em que o trabalho não possa ser entregue, 
o laboratório terá a obrigação de se justificar e avisar com até 48(quarenta e oito) horas de antecedência, para que o paciente 
possa ser remarcado e neste caso, um novo prazo  sera  estabelecido. Estes atrasos serão tolerados a critério exclusivo da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

11.6 Para reembasamentos, polimentos, glazeamento e demais ajustes finais  sera  mantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

11.7 Os prazos estipulados nos itens anteriores serão contados 24(vinte e quatro) horas após o recolhimento das peças pela 
contratada respeitando os prazos estabelecidos nesse edital; 

11.8 Prestar os serviços de confecções de próteses dentárias em laboratório próprio; 

11.9 A contratada deverá dar seguimento às peças protéticas já iniciadas no município nos seus diversos estágios e não finalizadas, 
devendo receber a partir das etapas a executar; 

11.10 Garantir o cumprimento das metas de qualidade gerais e especificas desde a admissão do usuário a até o término do 
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período de vigência da garantia das próteses fornecidas (período de seis meses); 

11.11 Observar e garantir as questões de sigilo profissional; 

11.12 Utilizar os recursos tecnológicos e equipamentos apropriados, de maneira adequada; 

11.13 0 laboratório deverá dispor de  areas,  instalações e equipamentos necessários, suficientes e adequados para a realização 

dos serviços contratados, respeitados os aspectos normativos de operacionalidade aplicáveis e previstos nos instrumentos 

normativos do Ministério da Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde; 

11.14 Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde toda e qualquer alteração de dados cadastrais, para atualização, bem como 

proceder a(s) alteração (ões) cadastral (is) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), nos casos em que for 

necessário. 

11.15 Realizar o lançamento da produção no sistema de faturamento de prótese fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde; 

(BPA Magnético) 

11.16 Atender, durante a vigência do credenciamento, as necessidades de próteses dentárias do município, desde que respeitada 

a sua capacidade operacional e a cota mensal preestabelecida; 

11.17 Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciarios, securitérios, taxas, impostos e quaisquer outros que 

incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do Contrato; 

11.18 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar ao Contratante; aos usuários e a terceiros 

a eles vinculados, tendo como agente o prestador, na pessoa de prepostos ou estranhos; 

11.19 Apresentar sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúcle, cornprovação de cumprimento das obrigações 

tributárias e sociais legalmente exigidas; 

11.20 Responsabilizar-se pelo transporte dos insumos e peças de seu estabelecimento até o local determinado ou deste até o seu 
estabelecimento; 

11.21 Responsabilizar-se pela contratação e deslocamento dos profissionais necessários à execução dos procedimentos, de seu 

estabelecimento até o local determinado ou deste até o seu estabelecimento. 

11.22 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses odontológicas citadas no 

preambulo deste Edital, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais empregados, dentro 

do período de garantia, sem  Onus  adicional para a Contratante, conforme prazos definidos: 

11.23 Executar os serviços solicitados, rigorosamente dentro de suas respectivas normas técnicas e de biossegurança; 

11.24 Assegurar que haja estoque suficiente de materiais para confecção das próteses • odontológicas, cpnforme proposta de 

produção, não podendo o prestador alegar indisponibilidade dos mesmos, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas; 

11.25 Permitir o acesso de quaisquer funcionários, auditores e outros profissionais, eventual ou permanente designados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, para supervisionar e/ou acompanhar a execução dos serviços; 

11.26 Respeitar a decisão do responsável técnico (cirurgião-dentista) do município, quando esse solicitar correções de defeitos ou 
substituição de peças em qualquer etapa do processo; 

11.27 Garantir a confidencialidade dos dados e informações sobre os usuários; 

11.28 Cumprir as normas definidas pelo Contratante quanto ao fluxo de atendimento, prazos de entrega e de garantia e outros 
procedimentos necessários para o atendimento aos usuários do SUS. 

11.29 Entregar juntamente com o faturamento, relação de pacientes atendidos constando assinaturas dos pacientes. 

11.30 Quando da necessidade de informações ou dúvidas referente a procedimentos a serem realizados, o fornecedor deverá 
entrar em contato com a Coordenação de Saúde Bucal ou profissionais da  area  de próteses nas respectivas unidades em que 
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foram recolhidos os materiais; 

11.31 Fornecer as devida Notas Fiscais, nos termos da Lei; 

11.32 Fica sob responsabilidade da Contratada qualquer problema que seja detectado na falha da confecção das próteses; 

11.33 0 prestador  sera  responsável pela confecção laboratorial de todas as etapas das próteses totais e parciais removíveis e 
próteses fixas, incluindo moldeira individual, base de prova com plano de cera, em próteses removíveis e procedimentos pós 
ajuste clinico como acabamento e polimento em próteses removíveis e fixas e  glaze  em próteses fixas. 

11.34 Todos os materiais necessários para moldagem e confecção correrão à custa da contratada; 
11.35 Todo o transporte a ser executado em função da entrega  sera  de única e total responsabilidade da contratada, ocorrendo 
por sua conta e risco da operação, inclusive fretes, embalagens, carga e descarga; 

11.36 A contratada se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados ao município e/ou terceiros. 

11.37 Durante todo o processo de trabalho a contratada deverá disponibilizar equipe de profissionais devidamente registrados 

junto ao Conselho Regional de Odontologia para realizaras trabalhos relativos à etapa clinica e laboratorial das próteses dentárias. 

	

12. 	DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1 Disponibilizar os cirurgiões dentistas das unidades de saúde deste município, que realizarão as etapas de seleção dos 
pacientes que serão atendidos pelo serviço de próteses dentarias; 

12.2 Disponibilizar os cirurgiões dentistas das unidades de saúde deste município; que poderão auxiliar a equipe da contratada 
durante a etapa clinica; 

12.3 Efetuar o pagamento ao prestador, que  sera  feito mediante a apresentação de documentos hábeis para cobrança e após 
liberação da despesa pela Controladoria Geral do Municipio. Prazo de pagamento não será supeilor'a 30 dias, contado a partir da 
data final do período de entrega do objeto. 

13. DA ADESÃO ik ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

13.7 	Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que 
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de pregos na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos: 

13.7.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

	

13.1.2 	demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado no forma do  art.  
23 da Lei n° 74.133, de 2027; e 

	

13.1.3 	consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

	

13.2 	A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

13.2.1 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou ci sua capacidade de gerenciamento. 

	

13.3 	Após a autorização do  ()Tao  ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

	

73.4 	0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 
o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

	

13.5 	O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de  preps  da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 73.1. 
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Dos limites para as adesões 

	

13.6 	As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e  paw  os 
participantes. 

	

13.7 	0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de  preps  para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de  preps.  

	

13.8 	Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão ez ata de registro de pregos gerenciada pelo Ministério da 
Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 73.7. 

	

13.9 	A adesão á ata de registro de pregos por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal 

poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 13.7, desde que seja 

destinada a execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

	

13.10 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

14. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

14.1 Os pregos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos préços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

• Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis Ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal  Comp  pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II 

do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou:a superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

14.2 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

• No caso do reajustamento, deverá Ser respeitada a contagem da anualidade e o  *lice  previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

15. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

15.1 Na hipótese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução d6 preço registrado. 

15.1.1. Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor  sera  liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

	

15.1.2 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado e não convocará os licitantes 
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

	

15.1.3 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

15.2 Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicara aos órgãos e as entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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15.3 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata,  sera  facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

15.4 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente como pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha 
de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

15.5 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido  sera  
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 17.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

15.6 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 4.14. 

15.7 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
pregos, nos termos do item 17.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

15.8 Na hipótese de comprovação da majoração do prego de mercado que inviabilize o prego registrado, conforme previsto no 
item 15.3 e no item 15.4, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

15.90 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e as entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 
de registro de pregos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 

órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de pregos. 

16.1. 0 remanejamento somente poderá ser feito: 

16.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

16.1.2. 	
, 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

16.2. 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

16.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no  art.  32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

16.4. Competirá ao órgão ou h entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

16.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos o entidadesdos‘ Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, 
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pregos, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

16.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 16.2, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada  sera  por meio do remanejamento. 

17. 	CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

17.1. 0 registro do fornecedor  sera  cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

17.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de pregos, sem motivo justificado; 

17.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;  
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17.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n° 11.462, de 2023; 
ou 

17.1.4. 	Sofrer sangão prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17.1.4.01.Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de pregos, poderá o 

orgão ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
pregos, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

17.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 17.1  sera  formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa. 

17.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora podera convocar os 
licitantes que comp6em o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

17.4. 0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de pregos, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

17.4.1. 	Por razão de interesse público; 

17.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou 

17.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 

18. 	DAS PENALIDADES 

18.1. 0 descunnprimento da Ata de Registro de Pregos ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso 
de contratação direta. 

18.1.1. As sanções tambem se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 	pregos que„convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente ap6s terem assinado a ata. 

18.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata 
de registro de prego  (art.  7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprinnento disser 
respeito hs contratações dos  &gabs  ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade  (art.  8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 

18.3. 0 Orgão ou entidade participante devera comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
17.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

19. DA GESTÃO DO CONTRATO 
19.1. 	Set-6 designado através de Portaria, apos a realização dos procedimentos licitatórios, um servidor do respectivo 
órgão. 

20. DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir 
a Contratada da responsabilidade no fornecimento dos produtos 

20.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada  sera  realizada através de correspondência oficial e anotações ou registros 
no Relatório de fornecimentos. 

20.3. 0 relatório de entrega dos produtos  sera  destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos. 

20.4. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados 
pelo Contratante. 

20.5. As reuniões serão documentadas por Atas de Reuniões, elaboradas pela fiscalização e que conterão, no  minim),  os seguintes 
elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsabilidades pelas providências a serem 
tomadas. 

DARIANA ,;77,;40-,  
BARBOSA  BAR., 
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21. DA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA E DOS ENCARGOS SOCIAIS 

21.1. As partes desde já ajustam que não existirá para a CONTRATANTE solidariedade quanto ao cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias para com os empregados da CONTRATADA, cabendo a esta assumir, de forma exclusiva, todos os 
ônus advindos da relação empregaticia. 

22. DOS TRIBUTOS 

22.1. E de inteira responsabilidade da CONTRATADA os  Onus  tributários e encargos sociais resultantes deste Contrato, inclusive 
os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 

23.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista e 
da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus empregados. 

24. DO FORO 

24.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro de Peixe - TO, com renúncia 
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Reger-se-6 a presente Ata de Registro de Pregos, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei n° 14.133 de 01 de 
Abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto n° 

11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019 e Decreto Municipal n° 028/2021 de 01 de junho de 
2021 (inclui-se em todas as alterações promovidas, no que couber), e no processo em epigrafe. 

26. DAS ASSINATURAS 

26.1. Assinam a presente Ata de Registro de Preços, os responsáveis pelos órgãos municipais participantes, bem como o 
representante da emPreSa vencedora.  

Sao Valério/TO, 31 de  Julho  de 2024. 

TATIANE LOPES 	Assinado de forma digital por 
TATIANE LOPES 

BARREIRA:03061 54 BARREIRA:03061541101 
Dados: 2024.08.0510:11:21 

1 1 0 1 	 -03'00' 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE  SAO  VALERIO — TO 
TATIANE LOPES BARREIRA 

GESTORA  FMS  

Assinado de forma digital por 
DARIANA BARBOSA 	DARIANA BARBOSA 

SILVEIRA:05676473665 5ILVEIRA:05676473665 

Dados: 2024.08.05 12:22:03 -0300' 

ODONTO PROTESE LABORATÓRIO DE PROTESE DENTARIA LTDA - EPP 
CNPJ n° 21.677.530/0001-49 

REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA  
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